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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE                PONTA GROSSA
RESOLUÇÃO Nº 003/12
Assunto: alteração da Resolução CMAS  03/2011,  atualizando a definição dos parâmetros para  inscrição de entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social.
                   O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Ponta Grossa, no uso das atribuições que  lhe confere a Lei nº  9.302/07 e alterações previstas na Lei n° 10.075 de 17/11/09, considerando:

· A  Lei Federal 8.742 de 07 de dezembro de 1993/LOAS e suas alterações pela Lei Federal  12.435 de 2011,  em especial o Artigo 3º e o Artigo 9º;            

· a Norma Operacional Básica/NOB/SUAS de 15 de julho de 2005;

· a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS/NOB/RH/SUAS de dezembro de 2006;
· a Resolução MDS/CNAS Nº 109  de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais;

· a Lei Federal N° 12.101 de 27/11/2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social;
· a Resolução  MDS/CNAS Nº 16, de 05 de maio de 2010 e suas alterações (Resolução CNAS nº 13/2011; Resolução CNAS nº 10/2011; Resolução CNAS nº 33/2010 e Resolução CNAS nº 27/2011);
· o Decreto 6.308 de 14 de dezembro de 2007.

RESOLVE APROVAR: os parâmetros para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social.
Art. 1º- as entidades e organizações de assistência social podem ser, isolada ou cumulativamente:
1- de atendimento: aquelas que de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos à famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, nos termos da Lei Federal Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e Resolução CNAS Nº 109, de 11 de novembro de 2009;
2- de assessoramento: aquelas que, de forma continuada,  permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da Política de Assistência Social,  nos termos da Lei Federal Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e respeitadas as deliberações do CNAS.  
3- de defesa e garantia de direitos: aquelas que de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos  voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da Política de Assistência Social,  nos termos da Lei Federal Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 e respeitadas as deliberações do CNAS. 
Art. 2º - as entidades e organizações de assistência social no ato de solicitação da inscrição demonstrarão:
I- ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída, conforme disposto no art. 53 do Código Civil Brasileiro e no art. 2º da Lei Federal Nº 8.742, de 1993;

II- a aplicação de suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais.
Art. 3º- as entidades e organizações de assistência social no ato de solicitação da inscrição devem apresentar:
1- requerimento, conforme formulário próprio e integralmente preenchido;

2- cópia do estatuto social registrado em cartório;

      3-cópia da ata da eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 

      4-cópia do CNPJ;

      5- demonstrativo contábil incluindo:

          - balanço patrimonial;

          - demonstração do resultado;

          - demonstração das mutações no patrimônio líquido;

          - demonstração dos fluxos de caixa;

          - notas explicativas.
      6- plano de ação anual, contendo:
           -Identificação de cada serviço, projeto, programa ou benefício socioassistencial,      

             informando respectivamente:

a) público alvo;
b) objetivos;
c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;
          e) capacidade de atendimento;

          f) recursos financeiros a serem utilizados;

                g) recursos humanos envolvidos;

                h) abrangência territorial;
                i) demonstração da forma de participação dos usuários e/ou 
                estratégias que  serão utilizadas em todas as etapas do plano:   

                elaboração, execução, avaliação e monitoramento.
     7-relatório de atividades contendo:
           -identificação de cada serviço, projeto, programa ou benefício socioassistencial, 
             informando respectivamente:

a)  público alvo;
b)  objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;
  e) capacidade de atendimento;

  f) recursos financeiros a serem utilizados;

        g) recursos humanos envolvidos;

        h) abrangência territorial;
        i) demonstração da forma de participação dos usuários e/ou 
           estratégias que  serão utilizadas em todas as etapas do plano:   

           elaboração, execução, avaliação e monitoramento.

Art. 4º - o funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social.
Parágrafo Único. As entidades socioassistenciais que ainda não iniciaram suas atividades, no ato de solicitação da inscrição no CMAS ficam dispensadas da entrega do item 7 do Artigo 3º desta Resolução.
Art.5º - os serviços de atendimento deverão estar de acordo com a Resolução CNAS Nº 109, de 11 de novembro de 2009, que trata da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e com o Decreto nº 6.308  de 14 de dezembro de 2007.
Art. 6º - os programas, projetos e benefícios socioassistenciais deverão estar na perspectiva da Política de Assistência Social, do SUAS e pactuados  pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Art.7º - os serviços de assessoramento, defesa e garantia de direitos deverão estar de acordo com a Resolução CNAS Nº 27 de 19 de setembro de 2011.    
Art.8º - os critérios para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais são, cumulativamente:
1- realizar ações no âmbito da Política de Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social/SUAS;
2- fazer parte da Rede Socioassistencial  do município, integrando-se a esta para uma  atuação de forma conjunta;
3- participar com protagonismo, das instâncias de participação direta da Política de Assistência Social como: Audiências Públicas, Conferências e outras que componham a Política de Assistência Social;
4- executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;
5- assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

6- garantir a gratuidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

7- garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento da missão da entidade ou organização, bem como da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.
Art. 9º- em caso de interrupção dos serviços, a entidade deverá comunicar ao Conselho Municipal de Assistência Social apresentando os motivos, as alternativas para o atendimento do usuário, bem como o prazo para a retomada dos serviços. O prazo de interrupção não poderá ultrapassar seis meses sob pena de cancelamento da inscrição da entidade e/ou serviço.
Parágrafo Único. Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social  acompanhar, discutir e encaminhar as alternativas para a retomada dos serviços, programas e projetos interrompidos.
Art. 10- as entidades e organizações de assistência social que atuam em mais de um município deverão apresentar  o documento de  inscrição  no Conselho Municipal de Assistência Social  dos respectivos municípios;

Art. 11- as entidades e organizações  sem fins econômicos que não tenham atuação preponderante na área da assistência social, mas que também atuem nesta área, deverão inscrever seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais e demonstrar que  estão de acordo com os artigos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º desta Resolução, mediante a apresentação do requerimento  e demais documentos conforme o Artigo 3º desta Resolução.
Art. 12 - a inscrição das entidades ou organizações de assistência social, dos serviços, projetos, programas e benefícios socioassistenciais é por prazo indeterminado.
Art. 13 - cabe às entidades inscritas apresentar anualmente, até 30 de abril, ao Conselho Municipal de Assistência Social os seguintes documentos: 
01-cópia da ata da eleição e posse da atual diretoria,  em caso de alteração.
02-Plano de Ação Anual e Relatório de Atividades conforme item 6 e 7 do Artigo 3º desta Resolução.
03- Relatório Anual para Manutenção da Inscrição no CMAS integralmente   preenchido.
Art. 14 - a inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de descumprimento dos requisitos, garantindo o direito  à ampla defesa e ao contraditório.

Art. 15 - as entidades e organizações de assistência social, já inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social,  tem o prazo até 30 de abril de 2012 para protocolar a solicitação de avaliação de sua inscrição e a documentação  conforme o Artigo 13 desta Resolução.
Parágrafo Único. As entidades e organizações de assistência social inscritas no CMAS, anteriormente a 2012, deverão apresentar o Plano de Ação Anual acrescido das adequações a serem implementadas até o final de 2013 para o alinhamento à Política de Assistência Social e ao SUAS.
Art. 16 – o acompanhamento do funcionamento das entidades socioassistenciais e dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais será realizado pelo CMAS ou pela Divisão de Monitoramento, Controle Social e Sistemas de Informação da Gerência Técnica da Política Municipal de Assistência Social da SMAS.
Sala de sessões, 03  de abril  de 2012.
Luiz Cezar da Silva
Presidente do CMAS

ANEXO I

Orientações

1- Os serviços socioassistenciais estão descritos na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, organizados por níveis de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, na seguinte forma:

I- Serviços de Proteção Social Básica:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF (Serviço ofertado necessariamente no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS)

b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;

c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiências e idosas.

II- Serviço de Proteção Social de Média Complexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e indivíduos – PAEFI;

b) Serviço Especializado em Abordagem Social;

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida – LA, e de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC;

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos (as) e suas famílias;

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

III-  Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade:

a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades:

- Abrigo Institucional;

- Casa-Lar;

- Residência Inclusiva.

b) Serviço de Acolhimento em República;

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.

Os Projetos, Programas e Benefícios Sociassistenciais são aqueles que não se encontram tipificados, porém são ações executadas pelas entidades socioassistenciais em consonância com a Política de Assistência Social,  com as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social/ SUAS e com a Lei Orgânica da Assistência Social/ LOAS.

